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ENCARTE I  

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DA UC 

1.1. Introdução 

Criada por meio do Decreto 1.735, de 07 de outubro de 2010 pelo Poder Executivo de 

Ladário, a Área de Proteção Ambiental (APA) Baía Negra é a primeira Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável no Pantanal, que agrega preservação ambiental e 

sobrevivência das populações tradicionais. 

Presente na legislação (Sistema Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC disciplinado 

pela Lei Federal nº 9.985/00), as APAs têm por objetivo principal ñcompatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustent§vel de parcela dos seus recursos naturaisò.  

Este Plano de Manejo da APA Baía Negra foi realizado pela FIBRAcon Consultoria Perícias 

e Projetos Ambientais em parceria com a Prefeitura Municipal de Ladário, Conselho Gestor 

da APA e a comunidade local. 

Foi elaborado para atender à necessidade urgente de disciplinar o uso e ocupação do território 

da APA Baía Negra, além de normatizar e orientar a sua gestão, de forma a evitar a sua 

degradação ambiental, fortalecer suas aptidões naturais, viabilizando atividades sustentáveis 

capazes de incrementar a geração de riqueza e renda para a sociedade em geral.  

O trabalho de elaboração do Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental (APA) Baía 

Negra teve como menção o Termo de Referência para contratação de serviços para este fim e 

foi elaborado seguindo as bases conceituais e metodológicas do Roteiro Metodológico para 

Elaboração dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação Estaduais do Mato Grosso 

do Sul (Longo & Torrecilha, 2015), com adequações às particularidades da área e com o 

envolvimento da comunidade presente nas Oficinas de Planejamento Participativo realizadas 

no município. Este Roteiro fixa ñdiretrizes para o diagn·stico da unidade, zoneamento, 

programas de manejo, prazos de avaliação e de revisão e fases de implementa­«oò (artigo 14, 

Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002).  

O Roteiro apresenta uma abordagem fundamentada em um amplo propósito de orientar as 

instituições responsáveis na elaboração dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação 

Estaduais e Municipais, de domínio público e privado, integrando as categorias de Proteção 

Integral e Uso Sustentável.  
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Atendendo as estratégias preconizadas, o Plano de Manejo foi estruturado em três encartes: 

Encarte I: Caracterização Geral da UC. Neste encarte são abordadas as características da 

Unidade de Conservação APA Baía Negra, contextualizando-a nos cenários internacional, 

federal e estadual.  

Encarte II: Diagnóstico da UC. Apresenta as características bióticas e abióticas e os fatores 

antrópicos, culturais e institucionais da APA Baía Negra, identificando os pontos fortes e 

fracos inerentes, as oportunidades e as ameaças que estes oferecem à APA Baía Negra. 

Encarte III: Planejamento da UC. Aborda a estratégia de manejo da APA Baía Negra e do 

seu relacionamento com o entorno, dispostas no zoneamento ambiental. Apresenta projetos e 

situações especiais da APA que serão desenvolvidos e implementados após a aprovação do 

Plano de Manejo. 

Para elaboração dos Encartes I, II e III, foram utilizados dados de levantamentos primários, 

principalmente para o componente socioeconômico, e bibliográfico; dados disponíveis no 

IBGE, na Prefeitura de Ladário, nas Instituições de Ensino e Pesquisa, IMASUL, Conselho 

Gestor da APA, entre outras. O mapeamento da vegetação e do uso do solo, entre outros, foi 

feito com base em uma imagem Landsat TM e com base cartográfica cedida pelo INPE e 

validadas em campo. 

A realização de Oficinas de Planejamento, com a utilização de metodologias participativas 

foram fundamentais para consolidar o zoneamento ambiental e os programas de conservação 

e manejo para a APA Baía Negra, garantindo assim melhor identificação das necessidades da 

Unidade de Conservação, de seus gestores e da comunidade local.  

Desta forma, o Plano de Manejo da APA Baía Negra constitui uma ferramenta indispensável 

para sua gestão e implementação efetiva, tendo em vista que subsidia seu planejamento e 

aponta as ações necessárias para que esta UC cumpra com os objetivos estabelecidos em sua 

criação. Cabe a ressalva de que a APA Baía Negra, no ato de sua criação, foi enquadrada 

como Área de Proteção Ambiental (APA). A partir da aprovação deste Plano de Manejo 

deverão ser viabilizados estudos técnicos para um possível reenquadramento da Unidade em 

categoria mais restritiva, de Proteção Integral. 
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2. INFORMES GERAIS  

2.1. Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

O Quadro 1 resume as informações gerais sobre a Unidade de Conservação e seus limites, 

conforme estabelecido no Decreto 1.735, de 07 de outubro de 2010 e alteração de seu artigo 

2º, contemplada no Decreto 1771 de 16 de dezembro de 2010, com ajustes dos limites da 

APA Baía Negra.  

 

Quadro 1. Características Gerais da Área de Proteção Ambiental Baía Negra, Ladário, Mato Grosso 

do Sul. 

Nome da Unidade Área de Proteção Ambiental 

Unidade 

Gestora/Executora 
Conselho Gestor da APA Baía Negra 

Endereço da sede  

Telefone  

E-mail  

Rádio Frequência  

Superfície 5.420,5818 hectares 

Perímetro  

Município Abrangido  

Ladário 

Limites 

Ao Norte: Corumbá  

Ao Sul: Corumbá 

Ao Leste: Corumbá 

Ao Oeste: rio Paraguai 

Bioma e Ecossistemas 

Bioma Ecossistemas 

Pantanal 

Formações Florestais: mata ciliar, 

mata de galeria e cerradão. 

Formações Savânicas: cerrado 

sentido restrito, vereda. 

Formações Campestres: campo 

sujo e campo limpo. 

Ecossistemas lacustres 

Atividades 

Desenvolvidas 

Educação Ambiental Não disciplinado 

Fiscalização Não disciplinado 

Pesquisa Não disciplinado 

Potenciais Atividades de Uso 

Público 
Turismo 
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2.2. Localização e Acesso da UC 

A APA Baía Negra pode ser acessada, a partir de Campo Grande, pela Rodovia BR 262, 

sentido oeste, em direção as cidades de Corumbá e Ladário. No entroncamento do portal de 

entrada das duas cidades, acessar à direita para Ladário, na BR 359 (Rua Frei Liberato, 

estrada da CODRASA), percorrer por cerca de 4,5 quilômetros até o entroncamento de acesso 

ao Assentamento 72 (estrada à direita), permanecer na estrada da CODRASA, já no interior 

APA para acessar as propriedades da área. 

A partir do centro de Ladário da avenida Rio Branco, virar na rua Riachuelo em direção à 

mesma rodovia que dá acesso à APA e percorrer cerca de dois quilômetros até sua intersecção 

com a rua Frei Liberato (BR 359). Daí virar à esquerda e permanecer na mesma estrada por 

cerca de 4,5 quilômetros até o entroncamento de acesso ao Assentamento 72 e à APA Baía 

Negra.  

APA também pode ser acessada em sua porção sul e oeste a partir da Estrada Parque Pantanal, 

com acesso em entroncamento sinalizado à margem da BR 262. Percorre-se a Estrada Parque 

rumo oeste, em direção ao Porto da Manga, margem esquerda do rio Paraguai, por cerca de 15 

quilômetros, e na entrada da Fazenda Banda Alta, localizada nesta estrada, acessar. À 

esquerda, início da estrada vicinal de acesso às fazendas Carandá e Uruba e a base da Marinha 

do Brasil, contornando os limites sul e oeste da APA Baía Negra. 

A APA Baía Negra pode também ser acessada em seu limite oeste pelo rio Paraguai por meio 

de embarcações e de atracadouros localizados em propriedades ribeirinhas e 

empreendimentos ao longo do rio, em sua margem direita.  
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FIGURA 1 . Mapa de Localização e acesso da UC APA Baía Negra. 
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3. HISTÓRICO DE CRIAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO DA UC  

 

Ladário é um município brasileiro do estado de Mato Grosso do Sul banhado pelo rio 

Paraguai, na bacia hidrográfica do Rio Paraguai. Esta bacia compõe o grande sistema 

hidrológico Paraguai, Paraná e Prata, o sistema Platino, que forma uma via fluvial de 4.827 

Km, integrando áreas territoriais do Brasil, Bolívia e Paraguai.  

A região onde se insere a APA municipal Baía Negra, na sub bacia da Lagoa Negra, há muito 

tempo vem sendo habitada pelo homem, sendo encontrados vestígios de ocupação por toda a 

área. Peixoto (1995) identificou na área da sub bacia três tipos de sítios arqueológicos que 

representam vestígios de quatro grupos diferentes que lá habitavam pelo menos a 4.000 anos 

antes do presente. 

A colonização da planície pantaneira e suas áreas adjacentes iniciou-se em meados do século 

XVIII, e a principal atividade econômica desde então tem sido a pecuária extensiva. Com o 

estabelecimento do sertanista João Leme do Padro em Albuquerque Velho (atual Corumbá), 

em 1778, construiu moradias, lavouras e, então, fundou o povoamento de Corumbá, por 

ordem de Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, administrador da província de 

Mato Grosso. Ladário veio a desenvolver-se no interior de Corumbá, sendo fundada em 02 de 

setembro de 1778 e elevada a município em novembro de 1953. Ladário abriga ainda, o 6° 

Distrito Naval, da Marinha do Brasil em seu território. 

 

No início da década de 70 foi desenvolvido o PRODOESTE, com a instituição de um 

programa governamental cuja proposta era tornar aproveitável para a agricultura e a pecuária 

uma área de 5.000 ha, que corresponde a área de inundação da sub bacia da lagoa Negra. 

Em 1979 o projeto foi paralisado por falta de recursos e a estrada da CODRASA que corta a 

UC foi ocupada de forma desordenada por posseiros, gerando diversos conflitos pela posse da 

terra. Desde então predominam as culturas de subsistência, criação de pequenos animais, a 

extração de arroz e pesca artesanal com captura de iscas. Esta área de quase 6.000 hectares, de 

domínio da União engloba na sua totalidade a APA Baía Negra, que a partir de sua criação 

requeria um Plano de Manejo para disciplinamento do uso dos recursos naturais da área. 

 

A principal matriz de uso e ocupação da área onde se insere a APA Baía Negra é a pecuária 

extensiva e o turismo recreacional voltado a pesca e lazer, pelo valor atrativo de seus recursos 

hídricos, como o rio Paraguai, a baía do Arrozal e a baía Negra, além da sua rica 

biodiversidade e beleza cênica inconteste. 
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A UC APA Baía Negra foi criada por meio do Decreto 1.735, de 07 de outubro de 2010 e 

como toda UC, também necessita de um Plano de Manejo que oriente as ações e programas 

que levem ao cumprimento dos seus objetivos de criação. 

APA é uma categoria de Unidade Conservação de Uso Sustentável, criada de acordo com o 

contexto e demandas regionais. De acordo com o SNUC, Áreas de Proteção Ambiental (APA) 

são Unidades de Conservação com a seguinte conceituação: 

ñS«o §reas em geral extensas, com um certo grau de ocupa­«o humana, dotada de 

atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas. Incluem terras públicas e 

privadasò.  

A APA busca principalmente uma ordenação espacial da área de forma a promover seu 

desenvolvimento sustentável, viabilizando a integração das limitações, potencialidades e 

fragilidades dos ecossistemas com as necessidades econômicas e sociais do município. 

Independentemente da categoria a qual pertence, o mesmo SNUC estabelece que as Unidades 

de Conserva­«o devem dispor de um Plano de Manejo e define este como um ñdocumento 

técnico mediante o qual, com fundamentos nos objetivos gerais de uma unidade de 

conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e 

o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 

gest«o da unidadeò.  

O Plano de Manejo é um instrumento de planejamento, através do qual se identificam as 

necessidades em diferentes momentos, estabelecem-se as prioridades para o futuro e 

organizam-se as ações de manejo que objetivam levar a UC a cumprir com os objetivos 

estabelecidos na sua criação. 

¶ definir objetivos específicos de manejo, orientando a gestão da UC; 

¶ dotar a UC de diretrizes para seu desenvolvimento; 

¶ definir ações específicas para o manejo da UC; 

¶ promover o manejo da Unidade, orientado pelo conhecimento disponível e/ou gerado; 

¶ estabelecer a diferenciação e intensidade de uso mediante zoneamento, visando à 

proteção de seus recursos naturais e culturais; 
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¶ destacar a representatividade da UC no SNUC frente aos atributos de valorização dos 

seus recursos como: biomas, convenções e certificações internacionais; 

¶ estabelecer normas e ações específicas visando estabelecer normas específicas 

regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da APA e dos Corredores 

Ecológicos, visando a proteção da UC, compatibilizando a presença de populações 

residentes com os objetivos da Unidade. 

 

APA busca, em síntese, principalmente uma ordenação espacial da área de forma a promover 

seu desenvolvimento sustentável, viabilizando a integração das limitações, potencialidades e 

fragilidades dos ecossistemas com as necessidades econômicas e sociais do município. 

O Macrozoneamento da Área de Proteção Ambiental (APA) Baía Negra, elaborado em 2010, 

permitiu um diagnóstico ambiental inicial de toda área da UC e norteou o zoneamento, que 

estabelece normas de uso de acordo com as condições locais bióticas, geológicas, 

urbanísticas, agropastoris, extrativistas, culturais e outras. 

 

A importância prática da instituição da APA foi reforçada através dessa resolução na medida 

em que ela exige licença especial, a ser concedida pela entidade administradora da APA, para 

qualquer projeto de urbanização ou loteamento rural a ser implantado em seu território. Além 

disso, estão proibidas atividades de terraplanagem, mineração, dragagem e escavação que 

venham a causar danos ou degradação do meio ambiente ou perigo para pessoas ou para a 

biota. 

 

A APA Baía Negra possui vasta riqueza ecológica, arqueológica e paisagística. Foi criada 

para compatibilizar o uso racional dos recursos ambientais da região e a ocupação ordenada 

do solo, proteger a rede hídrica, os remanescentes da floresta Estacional Aluvial e a 

diversidade faunística, bem como disciplinar o uso turístico e garantir a qualidade de vida das 

comunidades extrativistas e da população local. 

Esta condição vai ao encontro dos objetivos principais e às necessidades da APA Baía Negra, 

uma vez que é dotada de atributos naturais, histórico-culturais e beleza cênica incomparável, 

necessitando, portanto de um disciplinamento no uso e ocupação do solo na área da APA, 

indicado em seu Plano de Manejo. 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO DA UC  

4.1. Análise da Unidade de Conservação frente à sua inserção na Reserva da Biosfera e 

Convenção Internacional de Áreas Úmidas - Ramsar e demais atos declaratórios 

internacionais 

 

4.1.1. Reserva da Biosfera 

Na Conferência da UNESCO sobre Conservação e Uso Racional dos Recursos da Biosfera, 

ocorrida em 1968, foi criada a iniciativa de formar uma rede mundial para proteção de áreas 

expressivas da biosfera. O principal resultado dessa emblemática conferência foi a 

implantação do Programa Homem e a Biosfera (MaB), o qual prevê a criação de reservas da 

biosfera, definidas como porções representativas de ecossistemas, terrestres ou costeiros, 

reconhecidas pelo programa internacional. 

Especificamente, o Programa ñO Homem e a Biosfera - MaBò, lan­ado em 1971, ® um 

programa mundial de cooperação científica internacional sobre as interações entre o homem e 

seu meio. Esse programa considera a necessidade permanente de se conceber e aperfeiçoar 

um plano internacional de utilização racional e conservação dos recursos naturais da biosfera. 

Trata também do melhoramento das relações globais entre os homens e o meio ambiente, 

além de buscar o entendimento dos mecanismos dessa convivência em todas as situações 

bioclimáticas e geográficas da biosfera. Outra importante vertente do MaB, é a compreensão 

das repercussões das ações humanas sobre os ecossistemas mais representativos do planeta 

(UNESCO, 2012) 

 

Essas diversos objetivos e ações propostas pelo MaB foram definidos a fim de serem 

desenvolvidas por atividades intergovernamentais e interdisciplinares, com o intuito de 

conhecer a estrutura e o funcionamento da biosfera e de suas regiões ecológicas. Nesse 

contexto, se faz fundamental o monitoramento sistemático das alterações sobre a própria 

espécie humana, divulgando esses conhecimentos à sociedade e definindo sua relação com 

aspectos educacionais e de cultura. Em suma, o MaB considera, por um lado, a necessidade de 

se acelerar o progresso econômico das nações em vias de desenvolvimento e, por outro, a 

necessidade de manter-se uma vigilância constante sobre as formas de progresso técnico, 

promotoras de degradação ambiental (UNESCO, 2012). 

Sendo as reservas da biosfera o principal produto do Programa MaB, o mesmo se desenvolve 

em duas estratégias de atuação: 1) a do aprofundamento direcionado das pesquisas científicas, 

para o melhor conhecimento das causas da tendência de um aumento progressivo da 
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degradação ambiental; e 2) a da concepção de um novo instrumental de planejamento, as 

reservas da biosfera, para combater os efeitos dos processos de degradação. 

 

Objetivos das Reservas da Biosfera 

As reservas da biosfera são áreas estratégicas para a condução de pesquisas científicas e 

desempenham importante papel na compatibilização da conservação de um ecossistema com a 

busca permanente de soluções para os problemas das populações locais. Essas áreas buscam 

ainda reduzir e, sempre que possível, estancar o ritmo cada vez mais rápido da extinção das 

espécies, como, também, procuram compensar as necessidades de gestão integrada das áreas 

protegidas, que desprezam a presença humana em suas circunvizinhanças. 

As reservas da biosfera constituem o novo campo da batalha ambiental. São áreas para 

experimentar, aperfeiçoar e introduzir os objetivos de conservação da biodiversidade, 

desenvolvimento sustentável e manutenção dos valores culturais, associando desenvolvimento 

científico a ecossistemas protegidos. Podem também ser instrumentos de gestão e manejo 

sustentável integrados.  

 

Como funcionam as Reservas da Biosfera 

O Comitê Brasileiro do Programa MaB (COBRAMAB) é o colegiado interministerial, 

coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente e, a partir de 1999, responsável pela 

implantação do programa no Brasil, ao qual estão vinculadas as reservas da biosfera 

brasileiras.  

As reservas da biosfera estão desenhadas para enfrentar um dos maiores desafios que se 

apresenta a um mundo às portas do século XXI: como conservar a diversidade de plantas, 

animais e microrganismos que integram nossa ñbiosferaò e manter ecossistemas naturais 

saudáveis satisfazendo, ao mesmo tempo, as necessidades materiais e os desejos de um 

crescente número de seres humanos? Como tornar compatível a conservação de recursos 

biológicos com o uso sustentável dos mesmos? 

A criação da reserva da biosfera supõe uma enorme tarefa, principalmente a de estabelecer um 

mecanismo apropriado, como por exemplo, um comitê de gestão, para conciliar interesses 

conflitantes, planejar e coordenar todas as atividades que serão desenvolvidas na região. 

 

Um importante componente das reservas da biosfera é a dimensão humana, dado que a gestão 

dessas §reas chega a ser, em ess°ncia, um ñpactoò entre a popula­«o local e a sociedade em 

seu conjunto. Nesse contexto, a gestão de áreas de reservas da biosfera deve ser aberta, 
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dinâmica e flexível. Uma filosofia como essa exige paciência, criatividade e tolerância, o que 

garantirá que a população local esteja bem preparada para responder às pressões políticas, 

econômicas e sociais externas associadas às áreas de reservas da biosfera, e que podem afetar 

os valores culturais e naturais da região. 

As reservas da biosfera abrangem uma grande variedade de áreas naturais que vão desde altas 

montanhas, até planícies com grande concentração demográfica. Para ser incluída na rede 

MaB, a reserva deverá ser representativa como sítio biogeográfico, podendo ter diferentes 

níveis de intervenção humana. 

Além de incluir paisagens, ecossistemas, espécies e variedades de animais ou plantas que 

necessitam de conservação, terá de oferecer a oportunidade de estudar e mostrar o conceito de 

desenvolvimento sustentável na área onde está situada, e ser suficientemente ampla para 

garantir as funções básicas de uma reserva da biosfera. Deve ainda, dispor de zoneamento 

adequado, com uma ou várias zonas núcleo legalmente constituídas para a proteção em longo 

prazo, uma ou várias zonas de amortecimento claramente identificadas e pelo menos uma 

zona de transição. 

Também devem ser incluídos mecanismos de organização envolvendo um amplo leque de 

autoridades governamentais nos diversos níveis de poder, população local e interesses 

privados no planejamento e gestão da reserva. 

 

Reserva da Biosfera do Pantanal  

A partir de uma proposta apresentada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e aprovada 

pela Comiss«o Internacional do Programa ñO Homem e a Biosferaò em Paris, a Reserva da 

Biosfera do Pantanal foi declarada pela UNESCO em 9 de novembro de 2000. Com cerca de 

25 milhões de hectares, abrange a planície pantaneira e os afluentes do alto rio Paraguai, nos 

planaltos e serras circundantes (0igura 2). Estende-se pelos estados de Goiás, Mato Grosso e 

Mato Grosso do Sul (UNESCO, 2005).  

A Reserva da Biosfera do Pantanal tem quatro biomas sul-americanos representados em seu 

interior: Cerrado, em 60% da área, Floresta Amazônica, Mata Atlântica e Pantanal. Faz divisa 

com a Reserva da Biosfera Del Chaco, no pantanal paraguaio (Brasil - MMA, 2008). A gestão 

da Reserva da Biosfera do Pantanal é análoga à da Mata Atlântica: existe um Conselho da 

Reserva auxiliado por um Grupo Assessor e ao qual se subordinam os Comitês Estaduais. O 

Conselho da Reserva da Biosfera do Pantanal possui Estatuto e Regimento Internos já 

aprovados (Brasil - MMA, 2008). 
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A APA Baía Negra integra a zona de transição da Reserva da Biosfera do Pantanal. Estas 

zonas de transição são áreas chave para conservação da biodiversidade, uma vez que 

constituem Corredores Ecológicos e conectam hábitats importantes como redutos da 

biodiversidade. 

 
Figura 2. Reserva Biosfera Pantanal e Unidades de Conservação no MS. Fonte: ZEE/2009. 
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4.1.2. Convenção de Ramsar 

A Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional CNZU, mais conhecida 

como Convenção de Ramsar, é um tratado intergovernamental que estabelece marcos para 

ações nacionais e para a cooperação entre países com o objetivo de promover a conservação e 

o uso racional de zonas úmidas no mundo. Essas ações estão fundamentadas no 

reconhecimento, pelos países signatários da Convenção, da importância ecológica e do valor 

social, econômico, cultural, científico e recreativo de tais áreas (Ramsar Convention, 2013). 

Estabelecida em fevereiro de 1971, na cidade iraniana de Ramsar, a Convenção de Ramsar 

está em vigor desde 21 de dezembro de 1975, e seu tempo de vigência é indeterminado. 

Originalmente denominado "Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, 

especialmente como Habitat para Aves Aquáticas", esse tratado teve como objetivo inicial 

prioritário fomentar a conservação de áreas utilizadas por aves migratórias aquáticas por meio 

do esforço conjunto dos governos dos países membros. 

Atenta ao avanço do debate sobre conservação no mundo, a Convenção passou, a partir dos 

anos 1980, a abordar o tema de forma mais abrangente, reconhecendo a importância das áreas 

úmidas para a manutenção da diversidade de espécies e, ao mesmo tempo, sua relevância para 

o bem-estar das populações humanas. Em 1982, uma emenda ao texto original reconheceu 

que a proteção das zonas úmidas deve levar em consideração seu valor econômico, cultural, 

científico e recreativo. 

Assim, de uma concepção centrada na conservação de áreas úmidas circunscritas, cuja seleção 

decorria de sua relevância como habitat para aves aquáticas migratórias, a Convenção adotou 

uma abordagem ecossistêmica e socioambiental. Essa mudança de enfoque foi consolidada na 

5ª Conferência das Partes Contratantes (COP 5), realizada em 1993 na cidade de Kushiro 

(Japão). 

Em 2002, durante a COP 8, realizada em Valência (Espanha), os países contratantes definiram 

a missão da Convenção como "a conservação e o uso racional por meio de ação local, 

regional e nacional e de cooperação internacional visando alcançar o desenvolvimento 

sustentável das zonas úmidas de todo o mundo". Desta forma, ao lado da conservação, a 

Convenção passou a dar atenção ao uso sustentável das zonas úmidas. Segundo a Convenção, 

pode se estender da montanha ao mar, cobrindo uma ampla variedade de ecossistemas 

aquáticos (Ramsar Convention, 2013). 
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No âmbito da Convenção, os países membros são denominados "partes contratantes"; até 

janeiro de 2010, a Convenção contabilizava 159 adesões (Ramsar Convention, 2013). Para 

aderir ao tratado, cada país deve depositar um instrumento de adesão junto à Unesco - 

instituição que opera como depositária da Convenção - e, ao mesmo tempo, designar ao 

menos uma zona úmida de seu território com objetivo de reconhecer o Sítio Ramsar e incluída 

na Lista de Zonas Úmidas de Importância Internacional, conhecida como Lista de Ramsar. 

 

O Brasil ï país megadiverso e que, por suas dimensões, acolhe uma grande variedade de 

zonas úmidas importantes - assinou a Convenção de Ramsar em setembro de 1993, 

ratificando-a três anos depois. Essa decisão possibilita ao país ter acesso a benefícios como 

cooperação técnica e apoio financeiro para promover a utilização dos recursos naturais das 

zonas úmidas de forma sustentável, favorecendo a implantação, em tais áreas, de um modelo 

de desenvolvimento que proporcione qualidade de vida aos seus habitantes. 

 

4.1.3. Iniciativa Regional de Conservação e Uso Sustentável da Bacia do Prata 

Criada em 2009, cinco países são signatários da Iniciativa Regional de Conservação e Uso 

Sustentável da Bacia do Prata: Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai. A Bacia do Rio 

da Prata abrange um corredor de mais de 3.400 km de rios livres de represas onde vivem mais 

de 20 milhões de pessoas. Além disso, essa região abriga áreas chave para conservação, com 

reconhecida importância no cenário internacional, como Sítios Ramsar, Sítios do Patrimônio 

Mundial ou Reservas da Biosfera. 

 

Objetivos da Iniciativa Regional de Conservação e Uso Sustentável da Bacia do Prata 

Os países signatários da Iniciativa Regional de Conservação e Uso Sustentável da Bacia do 

Prata tem como objetivos associados à essa iniciativa:  

i) Desenvolver a cooperação técnica regional para promover a conservação e uso racional 

da Bacia do Prata;  

ii)  Integrar a conservação e o uso racional de Zonas Úmidas nos demais programas, 

projetos, fóruns e iniciativas regionais em desenvolvimento na bacia do Prata; e 

iii)  Elaborar e implementar uma Estratégia Regional de Conservação e Uso Sustentável das 

Zonas Úmidas fluviais da Bacia do Prata.  

 

Os países membros da Iniciativa atualmente buscam ampliar a integração e a cooperação com 

fóruns regionais que tenham atuação na Bacia do Prata e com os quais exista convergência de 
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agendas e temas. Em âmbito nacional a Secretaria Executiva do CNZU realizou a 

aproximação com os Pontos focais brasileiros (Técnico e Político) do CIC-Prata - Comitê 

Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata (SRHU/MMA). 

(www.cicplata.org).  

Até o momento, foram realizadas quatro reuniões regionais referentes a Iniciativa Regional de 

Conservação e Uso Sustentável da Bacia do Prata. Outros importantes passos já foram 

desenvolvidos, como a conclusão dos Diagnósticos Nacionais das Zonas Úmidas Fluviais da 

Bacia do Prata e a identificação de programas, projetos, acordos e iniciativas regionais cuja 

área de atuação seja a bacia do Prata.  

 

4.1.4. Desafio de Bonn 

Conceito 

Estabelecido em 2011, consiste num instrumento para o cumprimento de vários 

compromissos nacionais e internacionais visando a recuperação de 150 milhões de hectares de 

terras desmatadas e degradadas em todo o mundo até 2020. O Desafio de Bonn é apoiado pela 

Parceria Global para Restauração da Paisagem Florestal (GPFLR), com sua Secretaria 

Executiva coordenada pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN). No 

âmbito desse desafio, vários governos, empresas do setor privado e grupos comunitários ao 

redor do mundo já sinalizaram a intenção de restaurar quase 50 milhões de hectares, ou seja, 

quase 30% da meta total. Desses 50 milhões de hectares, 20 milhões foram objeto de 

compromissos formais para a recuperação da vegetação nativa.  

Ações Nacionais 

O objetivo do Plano Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa PLANAVEG é ampliar 

e fortalecer as políticas públicas, incentivos financeiros, mercados, boas práticas 

agropecuárias e outras medidas necessárias para a recuperação da vegetação nativa de, pelo 

menos, 12,5 milhões de hectares nos próximos 20 anos. Esta recuperação ocorrerá 

principalmente em áreas de APP e RL, mas também em áreas degradadas com baixa 

produtividade seguindo uma curva de crescimento exponencial de modo que a meta dos cinco 

primeiros anos de implementação seria de 390 mil ha de recuperação de vegetação nativa.  

http://www.cicplata.org/
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Visando alcançar este objetivo, o Plano contém um conjunto de iniciativas estratégicas 

voltadas para motivar, facilitar e implementar a recuperação da vegetação nativa. O Plano 

incentiva e promove a coordenação, cooperação e engajamento de vários setores, incluindo 

proprietários de terra, comunidades, governos, organizações não-governamentais, empresas, 

instituições de pesquisa e academia.  

Considerando que a recuperação da vegetação nativa é um processo de longo prazo, o 

presente Plano terá duração inicial de 20 anos. O mesmo será revisto a cada 10 anos, tendo 

uma avaliação intermediária no 5º ano e no 15º ano.  

Quadro 5. Estimativa da meta mínima e da evolução da implementação do PLANAVEG.  

A meta de "pelo menos 12,5 milhões de hectares" está baseada em uma análise do déficit de 

vegetação nativa em relação à necessidade para o cumprimento da Lei 12.651/2012 (Soares-

Filho et al. 2014), bem como na estimativa de áreas adicionais que poderiam ser recuperadas 

por outros motivos (Figura 3).  

Soares-Filho et al. (2014) indicam que existe atualmente um déficit de cerca de 21 milhões de 

hectares em todos as regiões biogeográficas brasileiras. Desse total, cerca de 16,4 milhões de 

hectares estão em Reservas Legais (RL) e o restante em Áreas de Preservação Permanente 

(APP). Eles estimam ainda que a quantidade máxima de RL que poderia ser "compensada" 

por Cotas de Reserva Ambiental (CRA) é de cerca de 56%, ou seja, 9,2 milhões de hectares.  

Adicionalmente, o MMA e o ICMBio estimam que precisam ser restaurados cerca de 5 

milhões de hectares de terras em Unidade de Conservação (UC). Trinta por cento dessas áreas 

possuem direitos de propriedade privada sobre eles. A compra destes 1,5 milhões de hectares 

poderia ser financiada por proprietários de terra com déficit de RL, compensando assim seus 

déficits. Como resultado, a quantidade mínima de terra que precisa ser recuperada para suprir 

o déficit é de aproximadamente 10,3 milhões de hectares. Este é o limite inferior do intervalo, 

pois alguns proprietários de terras com potencial para gerar e vender CRA pode optar por não 

fazer uso desse mecanismo.  

Vale destacar que nem toda a recuperação da vegetação nativa será realizada para atender à 

Lei nº 12.651/2012. Algumas ações de recuperação provavelmente serão feitas visando 

melhorar a propriedade (por exemplo, reduzir a erosão do solo), diversificar a renda através 

de novos fluxos de negócios e receitas (por exemplo, madeira, produtos não-madeireiros, 
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serviços ambientais), promover a recreação e lazer, dentre outros motivos. O MMA estima 

que essas razões podem ser responsáveis por mais de 2 milhões de hectares adicionais a meta 

do Plano Nacional.  

Além disso, projetamos que a recuperação da vegetação nativa no Brasil sofrerá aceleração à 

medida que as condições estruturantes para a recuperação em larga escala sejam efetivadas. 

Nesse sentido, esperamos que a taxa de recuperação da vegetação nativa brasileira seja 

representada por uma curva exponencial, com ponto de partida ao redor de 50 mil hectares - a 

área a ser recuperada no primeiro ano ï e taxa de crescimento anual (cumulativa) em torno de 

22,4%. Assim, nos primeiros cinco anos de implementação do plano, esperamos que sejam 

recuperados aproximadamente 390 mil hectares de vegetação nativa 

  

 
FIGURA 3. Estimativa para a meta mínima de recuperação da vegetação nativa. 

 

Para implementar esses compromissos assumidos, o Governo Brasileiro reconhece a 

necessidade de ações urgentes e permanentes para que o quadro de degradação ambiental 

possa ser revertido. Para isso, o uso adequado das terras, conforme preceitos de boas práticas, 

gestão e aumento de produtividade são fundamentais para garantir a preservação e 

conservação dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável.  
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Nos últimos anos, a tendência da agropecuária brasileira tem sido de crescimento sistemático 

da produção, principalmente em decorrência de ganhos constantes de produtividade. Apesar 

da redução dos impactos ambientais de algumas práticas agropecuárias, o histórico de 

ocupação do território brasileiro resultou, em alguns casos, em áreas com baixa produtividade, 

no aumento das pressões sobre o meio ambiente, em processos erosivos, na perda de 

biodiversidade, na contaminação ambiental e em desequilíbrios sociais. Assim, o desperdício 

dos recursos naturais decorrente do uso inadequado das terras é uma realidade a ser 

enfrentada, levando-nos a repensar essa ocupação para evitar os erros do passado e promover 

uma gradual adequação ambiental e agrícola da atividade rural.  

A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 

trata em diversos artigos de ações organizadas entre o setor público e a sociedade civil para 

promover a recuperação de áreas degradadas ou alteradas, com ênfase nas Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal (RL), por meio de instrumentos de 

adequação e regularização ambiental de imóveis rurais.  

As APPs são áreas protegidas com funções ambientais específicas, onde a vegetação nativa 

deve ser mantida ou recomposta em caso de supressão. São consideradas APPs: as faixas 

marginais de cursos dô§gua, proporcionalmente ¨ sua largura; as §reas no entorno de lagos, 

reservat·rios dô§gua e nascentes; as encostas, chapadas e topos de morro; além das restingas, 

manguezais e veredas.  

A Lei nº 12.651/2012 também obriga todo proprietário de imóvel rural a manter, a título de 

Reserva Legal, área com cobertura de vegetação nativa em certo percentual da propriedade. 

Este percentual varia conforme a localização da propriedade, sendo de 80% para imóveis 

situados em área de floresta na Amazônia Legal, 35% para imóveis localizados em área de 

Cerrado da Amazônia Legal e 20% para as demais regiões do país. 

 

4.2. Cenário Federal 

O Brasil, como signatário da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), tem buscado 

aplicá-la como objeto norteador da política nacional de proteção da biodiversidade.  

Para que o país cumpra os compromissos assumidos nacional e internacionalmente, foi 

instituído em 2006 o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas ï PNAP (Decreto nº 

5.758/2006). Elaborado a partir da contribuição de especialistas, gestores de Unidades de 
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Conservação e lideranças da sociedade civil e de movimentos sociais, o PNAP visa atender os 

objetivos trazidos pelo Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas da CDB, aprovado em 

2004 durante a COP7. Sua estratégia consiste no estabelecimento de um sistema abrangente 

de áreas protegidas ecologicamente representativo, efetivamente manejado e integrado às 

áreas terrestres e marinhas mais amplas até 2015. Para isso, o PNAP busca integrar as 

Unidades de Conservação a terras indígenas e terras quilombolas, além de reservas legais e 

áreas de preservação permanente, identificadas como elementos integradores da paisagem. 

Busca ainda evidenciar o papel das áreas protegidas para a melhoria da qualidade de vida da 

população local e combate à pobreza. 

Durante a 10ª Conferência das Partes da CDB (COP-10), realizada em 2010 na cidade de 

Nagoya, Japão, foi estabelecido um conjunto de 20 metas voltadas à redução da perda de 

biodiversidade em âmbito mundial, denominadas Metas de Aichi para a biodiversidade. As 

Partes da CDB concordaram em trabalhar juntas para implementarem as 20 metas até 2020. 

Dentre elas, as metas 14 e 15 objetivam aumentar os benefícios da biodiversidade e dos 

serviços ecossistêmicos por meio da recuperação de ecossistemas degradados.  

O Brasil teve um papel decisivo na definição e aprovação das Metas de Aichi e, agora, 

pretende exercer, um papel de liderança na sua implantação. Em 2013, o Governo Brasileiro, 

atendendo à solicitação da CDB, estabeleceu as Metas Nacionais de Biodiversidade para 

2020. A Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013, dispõe sobre as metas 

nacionais e propõe princípios para seu cumprimento. Dentre as metas assumidas relacionadas 

à conservação e recuperação dos ecossistemas brasileiros, destacamos:  

Meta Nacional 11: Até 2020 serão conservadas, por meio de unidades de conservação 

previstas na Lei do SNUC e outras categorias de áreas oficialmente protegidas como Áreas de 

Preservação Permanente (APPs), Reservas Legais (RL) e terras indígenas com vegetação 

nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada uma das demais regiões biogeográficas 

terrestres e 10% de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância 

para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a demarcação, 

regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, interação e 

representação ecológica em paisagens terrestres e marinhas mais amplas.  

Meta Nacional 14: Até 2020, ecossistemas provedores de serviços essenciais, inclusive 

serviços relativos à água e que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, terão sido 
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restaurados e preservados, levando em conta as necessidades das mulheres, povos e 

comunidades tradicionais, povos indígenas e comunidades locais, e de pobres e vulneráveis.  

Meta Nacional 15: Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade 

para estoques de carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação e 

recuperação, inclusive por meio da recuperação de pelo menos 15% dos ecossistemas 

degradados, priorizando regiões biogeográficas, bacias hidrográficas e ecorregiões mais 

devastados, contribuindo para mitigação e adaptação à mudança climática e para o combate à 

desertificação. 

 

4.3. Áreas Prioritárias à Conservação dos Biomas Brasileiro 

Antecedentes 

Um dos maiores desafios para os gestores ambientais é o estabelecimento de prioridades para 

a conservação da biodiversidade dos biomas brasileiros. Por isso, o Ministério do Meio 

Ambiente realizou entre 1998 e 2000 a primeira ñAvalia­«o e Identifica­«o das Ćreas e A­»es 

Prioritárias para a Conservação dos Biomas Brasileirosò. No final do processo, foram 

definidas 900 áreas, estabelecidas pelo Decreto nº 5.092, de 24 de maio de 2004, e instituídas 

pela Portaria MMA n° 126, de 27 de maio de 2004 (MMA, 2006). A portaria determinou que 

essas áreas deveriam ser revisadas periodicamente, em prazo não superior a dez anos, à luz do 

avanço do conhecimento e das condições ambientais.  

Na atualização das Áreas Prioritárias a metodologia incorporou os princípios de planejamento 

sistemático para conservação e seus critérios básicos (representatividade, persistência e 

vulnerabilidade dos ambientes), priorizando o processo participativo de negociação e 

formação de consenso.  

Estas Áreas Prioritárias atualizadas, instituídas pela Portaria MMA nº 09, de 23 de janeiro de 

2007, tem sido aplicada na orientação de políticas públicas, como por exemplo no 

licenciamento de empreendimentos, no direcionamento de pesquisas e estudos sobre a 

biodiversidade e na definição de áreas para criação de novas Unidades de Conservação, nas 

esferas federal, estadual e municipal. Vale ressaltar que se trata de uma ferramenta nova que 

ainda está sendo internalizada pelos diversos setores do governo e da sociedade e que, cada 

vez mais, deverá ser utilizada. 
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Resultados 

Foram indicadas 431 áreas prioritárias no Cerrado, sendo 181 áreas protegidas e 250 áreas 

novas, o que representa um incremento substancial em relação às 68 áreas propostas em 1998 

(Tabela 1). Observa-se um aumento na extensão das áreas prioritárias de cerca de 37% na área 

abrangida (de 686.668 para 939.752 Km2) (Tabela 2).  

Com relação à proporção das categorias de importância, considerando-se apenas as áreas 

novas, a diferença mais notável foi a redução no número de áreas consideradas 

insuficientemente conhecidas e maior equilíbrio entre o número de áreas indicadas como 

importância alta e muito alta, mantendo-se, porém, o predomínio de áreas qualificadas com de 

importância extremamente alta.  

Apesar da redução no número de áreas insuficientemente conhecidas indicadas como 

prioritárias, a ação proposta com mais frequência, aparecendo em 36% das áreas, foram os 

inventários biológicos (Tabela 3), indicando que apesar de ter sido produzido um volume 

expressivo de conhecimento científico a respeito da biodiversidade do Cerrado entre os anos 

de 1998 e 2006, ainda são necessários investimentos em pesquisa a respeito da 

biodiversidade, bem como estudos sócio antropológicos na região. A segunda indicação mais 

frequente foi de recuperação de ambientes degradados, uma resposta à redução na 

biodiversidade em áreas onde houve significativa perda de hábitat. 

 

 

Tabela 1. Distribuição do número e extensão superficial das áreas prioritárias do Bioma Cerrado, por 

categoria de Importância Biológica, nos processos de 1998 e 2006. 
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Tabela 2. Distribuição da principal ação prioritária indicada para as áreas prioritárias do Bioma 

Cerrado. Tipo de Ação Prioritária Número de Áreas Área (km2) e Percentual. 

 
 

 

 

 
Tabela 3. Distribuição de todas as ações prioritárias indicadas para as áreas prioritárias do Bioma 

Cerrado. Ações Propostas Número de Áreas Área (km2). 

 
 

 




































































